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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10380/007.604/90-98
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Sessão de  23 de setembro  de 19  92	 ACORDÃON2  .101-84,084

Mmunsone:	 66.972 - IRF - ANO DE 1987

Recorrente:	 DIVEPEL - DISTRIBUIDORA DE VE1CULOS PEIXOTO LTDA.

Recorrida :	 DRF EM FORTALEZA (CE)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Manti-
da a tributação constante do proces
so principal - IRPJ -, por uma rel -a-
ção de causa e efeito, é de ser maii-
tida a exigência decorrente - font-e-.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por DIVEPEL - DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS

PEIXOTO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

tala das Se seSes, em 23 de setembro de 1992
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VISTO EM	 AFONSO	 *,0 FERREIR A 	CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIONAL
n	 n 7 1 30.

T	 i‘J,314.
-Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO

RODRIGUE CABRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro RAUL PI-

MENTEL.
	 ./
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10380/007.604/90-98

RECURSO N9 : 66.972

ACORDO N2 : 101-84.084

RECORRENTE: DIVEPEL - DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS PEIXOTO LTDA,

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

IRF, assim descrita a imputação referente aos exercícios de 1987

verbis:

"DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Lançamento decorrente da fiscalização do Im14_.
to de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apúra
da omissão de receita e/ou demais procedimentos
que implicaram redução no lucro líquido do .ipxer
cicio. As respectivas capitulações legais en-
contram-se nos demonstrativos de apuração do
imposto.

O cálculo do imposto, a atualização monetária
as penalidades aplicáveis e os respectivos en-
quadramentos legais constam de demonstrativos a
nexos, os quais fazem parte integrante deste AU
to."

A impugnação da Recorrente encontra-se a

12, por referência ã apresentada no processo matriz 	 de	 n9

10380/007.601/90-08.

	

A decisão recorrida assim se manifestou	 para

manter o lançamento.

"CONSIDERANDO que a Ação Fiscal de que trata es
te processo é mera ação reflexa do lançamento T
objeto do processo principal e, em sendo assim,,

_
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a decisão prolatada naquele faz coisa julgada
em relação ao presente;

JULGO PROCEDENTE A AÇÃO FISCAL para considerar-
-se devido ao Imposto de Renda Retido na Fonte
no valor de 7.752,03 BTNF, acrescido de multa
de ofício de 50%, prevista no artigo 729, I do
RIR/80, juros moratórios de 1% ao mês ou fra-
ção, conforme quadro demonstrativo a fls. 03,
a ser atualizado ã época do efetivo pagamento.

O recurso repete a impugnação, citando 02

(dois) acórdãos no sentido de que a presunção de distribuição não

encontrava amparo legal.

É"o relatOrio. 11
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao

recurso voluntário - Acórdão n9 101-83.736.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrá-

fica, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão

por força do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa,que i

no caso manteve a tributação quando julgado por esta Primeira Cãma --
ra do Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito,	 nego

provimento ao recurso.

É o meu voto.

7
Brasília pp: ,, em 2/_dp setembro de 1992
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